
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.733 - SP (2017/0092840-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : MARIO RICARDO BRANCO  - SP206159 
   TAMARA GUEDES COUTO  - SP185085 
   HUMBERTO TENÓRIO CABRAL  - SP187560 
AGRAVADO  : UMBERTO GAETA 
ADVOGADO : ANA PAULA BORIN  - SP172377 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA 
DAS PROVAS. JUIZ É DESTINATÁRIO FINAL DAS PROVAS. 
VERIFICAR MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Rejeita-se a apontada violação ao art. 535 do CPC/73, pois o v. 
acórdão contêm os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, 
dando-lhes robusta e devida fundamentação. Com efeito, é pacífica a 
jurisprudência desta eg. Corte no sentido de que o magistrado não está 
obrigado a responder a todos os argumentos apresentados pelos 
litigantes, desde que aprecie a lide em sua inteireza, com suficiente 
fundamentação. 
2. É uníssona a jurisprudência desta eg. Corte de que o juiz é destinatário 
final das provas, cabendo-lhe interpretar e valorar as provas à luz do 
livre convencimento motivado, de modo que a análise acerca da 
suficiência do acervo probatório demanda revolvimento de fatos e 
provas.
3. O eg. Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu pela ausência de má-fé do recorrido. 
Pretensão de revisar tal entendimento demandaria revolvimento 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de março de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.733 - SP (2017/0092840-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADO : KARINA CATHERINE ESPINA  - SP261512 
AGRAVADO  : UMBERTO GAETA 
ADVOGADO : ANA PAULA BORIN  - SP172377 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por LMS HOTÉIS E TURISMO LTDA contra decisão de relatoria do 

em. Ministro Raul Araújo (fls. 607/611), que conheceu de seu agravo para negar provimento 

ao seu recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) ausência de violação do art. 535 do 

CPC/73; (II) quanto ao art. 25 da Lei 7.357/85, por incidência da Súmula 7/STJ e da Súmula 

283/STF.

Nas razões do agravo interno, alega-se que "(...) o que se discute é que já há 

nos autos um depoimento de uma testemunha que foi completamente ignorado para a 

decisão proferida pelo Tribunal a quo" (fl. 616, grifado no original).

Sustenta-se que "(...) o recorrido agiu com absoluta má fé, como restou 

devidamente comprovado nos autos e até mesmo reconhecido pela r. sentença, já que o 

débito foi pago à empresa CPM de outro modo" (fl. 623).

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente recurso levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma. 

Intimado, UMBERTO GAETA  apresentou impugnação (fls. 614/624).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.733 - SP (2017/0092840-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: O recurso não 

merece prosperar, porquanto a recorrente não traz argumentos aptos para modificar a decisão 

vergastada.

Sustenta a recorrente violação do art. 535 do CPC/73, uma vez que o eg. Tribunal 

estadual não teria tratado acerca da oitiva de testemunha, cujo depoimento demonstraria a má-fé 

do recorrido. Contudo, o eg. Tribunal local analisou os pontos essenciais ao deslinde da 

controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação. Com efeito, é pacífica a jurisprudência 

desta eg. Corte no sentido de que o magistrado não está obrigado a responder todos os 

argumentos apresentados pelos litigantes, desde que aprecie a lide em sua inteireza, com 

suficiente fundamentação. Nessa linha de intelecção, os arestos a seguir: 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS RÉUS-EMBARGANTES. 
(...) 
2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 

solução da lide. Dessa forma, à míngua de qualquer omissão, contradição 

ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 535 do 

Código de Processo Civil de 1973. 

(...) 
6. Agravo interno desprovido." 

(AgInt no AREsp 362.110/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe de 23/03/2017 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 
535 DO CPC/1973 (CORRESPONDENTE AO ART. 1.022 DO CPC/2015). 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973, correspondente ao art.1.022 do 

CPC/2015, quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, 

acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os 

argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 

Juízo. 

2. Agravo interno a que se nega provimento." 

(AgInt no AREsp 988.556/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe de 17/03/2017 - 
grifou-se) 
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Conforme assentado na decisão objurgada, é uníssona a jurisprudência desta eg. 

Corte de que o juiz é destinatário final das provas, cabendo-lhe interpretar e valorar as provas à 

luz do livre convencimento motivado, de modo que a análise acerca da suficiência do acervo 

probatório demanda revolvimento de fatos e provas, providência incompatível com o apelo 

especial, conforme Súmula 7/STJ. 

Confiram-se os julgados a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. AFRONTA AO ART. 330, I, DO CPC. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. PROVAS SUFICIENTES. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
(...) 
2. Verificar se as provas colhidas na origem era suficientes para o 
julgamento antecipado da lide, exigiria o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 570.204/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 20/11/2014, DJe de 26/11/2014, 
grifou-se) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. 
PERÍCIA. REQUERIMENTO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO 
PROVIMENTO.
(...)
3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando 
os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento. 
4. Agravo a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 
21/05/2013, grifou-se)

Portanto, em que pese a irresignação no sentido de que seja analisado e 

considerado o depoimento de determinada testemunha, tal intento não é viável em sede de 

recurso especial, porquanto não se destina a revolver elementos fático-probatórios. Com efeito, o 
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eg. TJ-SP, soberano na análise das provas carreadas aos autos, concluiu pela ausência de má-fé 

do recorrido nos seguintes termos:

"No caso em apreço, com o devido respeito, não restou cabalmente 
demonstrada a má-fé do exequente Umberto Gaeta, o que impõe a 
manutenção da r. sentença recorrida (que julgou improcedentes os 
embargos à execução), o desprovimento do recurso de apelação 
interposto pelo executado e o acolhimento dos presentes embargos 
infringentes (fl. 515)."

Nesse panorama, para se alterar o entendimento ora transcrito, quanto à ausência 

de má-fé do recorrido, seria necessária a revisão de matéria fático-probatória, o que é 

inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0092840-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.090.733 / 
SP

Números Origem:  01199545620088260100  1199544  1199545620088260100  12532006  5830020061896289  
5830020081199544

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : MARIO RICARDO BRANCO  - SP206159 

 TAMARA GUEDES COUTO  - SP185085 
 HUMBERTO TENÓRIO CABRAL  - SP187560 

AGRAVADO  : UMBERTO GAETA 
ADVOGADO : ANA PAULA BORIN  - SP172377 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LMS HOTEIS E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : MARIO RICARDO BRANCO  - SP206159 

 TAMARA GUEDES COUTO  - SP185085 
 HUMBERTO TENÓRIO CABRAL  - SP187560 

AGRAVADO  : UMBERTO GAETA 
ADVOGADO : ANA PAULA BORIN  - SP172377 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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